PARECER Nº 1878, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 64, de 2009

O projeto de decreto legislativo em epígrafe apresentado por relator especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, propõe o arquivamento do processo RGL n° 201/2009, e o envio de cópia do processo ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, tendo em vista as irregularidades na dispensa de licitação e no contrato.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5°, combinado com o artigo 31, § 19, parte final do regimento supracitado.

O relator especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento Deputado Milton Flávio, seguindo a decisão do Tribunal de Contas, exarou parecer que concluiu por Projeto de Decreto Legislativo, encaminhando cópia do processo ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, face à irregularidade da dispensa de licitação e do contrato firmado entre o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE e a GOCIL Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., bem como diante da decisão daquela Corte que entendeu que as justificativas da origem para a realização do contrato não demonstraram com clareza a emergência invocada e o empenhamento em data posterior à celebração do contrato. O IAMSPE, por sua vez, apresentou uma cronologia dos fatos e atribuiu às restrições orçamentárias e à falta de divulgação do Manual disponibilizado pela Casa Civil, os impedimentos para a instauração regular do certame, argumentos estes que não foram aceitos pelo Tribunal e com os quais concordamos.

Entendemos que outra não poderia ser a conclusão do Parecer de Relator Especial em Substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, pois acreditamos que os gestores públicos devem buscar soluções que atendam os interesses da Administração. É importante ressaltar que a decisão da Segunda Câmara foi mantida em grau de recurso.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de n° 64 de 2009.

É o nosso parecer.

a) João Caramez – Relator Especial

